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( x ) Projeto de Lei OH! 1;:

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores:

EMENTA Abaixo

Protocolo nO: 21972
Em; 07/05/201 B .08:37:37

.o)e:o (lo:: lei
Instllul. 1'\0Calendario Oficiai da Cidade de Carallnho , o Dia Municipal da ConqUista 00 'Ir..
femlJ1loo no BrasIL

An 1 o F,Ç<IInstituido, no Calendilflo Oficial da Cidade de Carallnho. o Dia Municipal da ConqJlsl.'
d~ Voto Feminino no Brasil, a ser comemorado. anualmente. no dia LO de março

Ar! 2 o As comemorações alUsivas à data fan"Joparte do calend<lflO escolar. lurisllco c cultural n,;

Cara/lnho

•Art 3 o Esta lei enlra em vigor na data de sua publicaç~o_

..-!anelc 1<.055de Oliveira
.'creador(l rS8

JUSTIFICATIVA
A presfmle propOSitura visa institUir o "Dia da Conquista do Voto FemininO no CalendáriO oficl<ll::Jfi
Carallnho", a ser comemorado <lnualmentc em 20 de Março
No e,a 24 de fevereiro, ne fino de 1932, a mulher brasileira obteve o direito de votar nfls eicl"õ("
naCionaiS por meio do Código Eleitoral Provisória Mesmo assim. a conquista nao foi complem
código permitia apenas que mulheres casadas (com autorização do marido),vlúvas e solteiTils co,'
rend3 própria pudessem votar As reSlriçlJes ao pleno exercicio do valo feminino s6 fefilC'1
eliminadas no Codlgo Eleitoral de 1934 No emanto, o código não tornava obrigalório o Vr}t"
lemirHno Apenas o masculinO O voto feminino. sem lestriçoes, só passou a ser otlrlgatolio u.
1946 O Vala feminino no Rrasll 101 assegU!<ldo, após mtensa ca,npanha nacional pelo direito Da.
mulheres ao valo, Fruto de uma longa lula, iniciada al"ltes mesmo da Proclamaçào da Rcpúbllc
Rertha Mana Júlia Luiz, fOI urna da" p,oneir<l" na luta pelo voto feminino e peta igualdadtc ".
direitos ",nl,,,, homem, c mulherm; no I'",is filh<l de Adolfo LuIz, ela nasceu em São Paulo em ~mj
Cientista como o P;H, !mmo",-se bióloga pela Universidade de Souborne. em Pan!;. Em 191 I
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comcç<l " se destacar na busca pela Igualdade de direitos juridlcos entre os sexos, <la se loma!
segunda mulher a ingressar no serviço púbhr.o brasileiro, apÓS ser aprovada em concurso G;,
Museu :-Jacionai, no RlO de Janeiro Em 1922 representou o Br8s,I n<lAssemblelil Geral da llgil da.
Mulheres Eleitoras. reall£ada nos Estados Un,dos sendo elc,ta I"ce-presidente da SOCled;:l(I'
PanAmcrlcana De volla ao Bm;;,1 fundou a Federação para o Progresso Feml[1ino, iniCiando alui,'
pelo o"ello de voto para as mulheres brasileiras, A lemin.ist<l Bcrtha Lull: teve um grande p.<lrcrmr;
no Senado Federal. o cntao Senador da PnmcIl<l Republica Adolpho Gordo, que fez Inurncru~
pronuncmmentos a favor do sufraglo lcmm,no no Senado.Além de, como advogado. Orlent<l'
juridicamente a luta femimna através de Rerlha Luiz. "Art, 70. São eleitores os cidadãos maiores dr.
21 arlOS que se alistarem na lorma da te( Valendo-se dessa abertura da ConslitUlçao, algun:a
mulheres aCionaram a Justiça pedindo 11lclilSi'.lOdos seus nomes na lista de eleitores como o fel
advogada paulis\a, Adalglsa Biltencouli, em 1927. O JudiCiário ,ndeferiu o pedido, tendo cuma
,lIgumen\u cen\rat o fato de que fi palavra "cldad~os' empregada no artigo 70 na Constltulçi'lO
Federat, somente deSignava os cldadilos do sexo masculino. argumento esse, contestado el'\
dlscurs[) pelo Senador I\dolpho Gorda, usando a mesma ConslltUlção que detmia "'Art 69 S:i,

,adadilos braSileiros ~ 1" os nascidos no BraSil, ainda que de pai estrangeiro, não residindo este <l~
WrvlÇO da sua naçao. otc. Os naSCidos no BraSIl, sem dlstrnçilo de sexo. e. portanto, os homens r

as mulheres", Adolpho Corda inslslia no fato de que termos masculinoS eram usados, por coStUl1\f,
para designar homens e mulheres Por ISSOil palavra cidadao rcferril.se a homens e mulheres I
primeIra experiCrlCla do voto femlnir'lo r'lOBrasil acontece de lato no Rio Grande do Norte, em 1928
quando Juvenal Lamartme, car'ldldalo ao Governo do Estado. II1clulu em sua plataforma a luta pe::)
voto termnlno Quando da elaOoraçilO da lei Eleitoral estadual, Juvenal sollc,tou ao enl;J.c
governador, José I\uguslo Bezena. a Iflclus;J.oda emenda que conslou das disposições tranSltOflas
"Art 77 No RIO Grande do Norte, poderâo volar e serem votados, sem distinçào de sexo, todo~ O~
Cldadaos que relJrllrem as cond'ções eXigidas por esla Lei'". Aprovada a Lei nO 660, em 2[; U,
outubro de 1927, o JUIz Interino, Isrilel Ferreira Nunes, manda onclUlr na lista dos eleitores"
professora Celina Guimarães VIClnna. lornando-se esta a primeira eleitora, não só no Brasil, mi:lSc:J
Améroca do Sul As elelloras compareceram as eleições de 05 de abril de 1928, mas seus vot(j~
foram anuladas pela Comissão de Poderes do Senado, Coorder'laçào de Comissões Permanente~
Foram mUitas mulheres que lutaram pela COr'lqulsta do direito <la voto feminino: Julia Barbosa,
Bertl1a I utz, Leolir'lda Di:lltro, Celina Vianna Nalhércia da Cunha Silveira, Antooietla de BarfOi'o
Almennda Gama, Jerônima MesqUita, M,lfia LUlsi:l BiUer'lcourt, A1Zlra Teixeira Soriano, Carl[)ta

.'Cfeira de Queiroz. Josefma Alvilres de ALcvedo, Carmem Portinho, Elvrra Komel, I\méll,;
Bevllilcqua, Isabel de SOUSil Matos e diversas outras mulheres que partiCiparam dos:.;;
Importantissima conquista e, por essa raliio, merecem ser lembradils todos os anos alravés dCS5<l
singela tlOmenagem

Janele Ross de Oliveira
Vereadora- PSB

Sala AntônIO Lib6rio Bervlan, em 0710~OO~!!

Janete Russ de Oliveira - PSB
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Maléria: PLL 02112018
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E
DIREITO ADMINISTRATIVO PROJETO DE LEI
ORDINÁRIA. AUTORIA DE VEREADOR
INCLUSÃO DE DATA COMEMORATIVA NO
CALENDÁRIO OFICIAL vlclOS FORMAIS NÃO
EVIDENCIADOS Mt.RITO ADMINISTRATIVO
ORIENTAÇAO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Vlviane Muller
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida
orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de lei n,
027, de 07 de maio de 2018, de autoria de vereador, que institui no calendário oficial o dia
municipal da conquista do voto feminino no Brasil

Os motivos constam em anexo

E o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

o projeto de lei, de iniciativa parlamentar, institui no calendário
oficial do Municipio O Dia Municipal da Conquista do ValO Feminino no Brasil,

•
A competênCia matenai é do MUnlcip,o de Carazinho, por envolver

nilldo interesse local' Já em relação a ínlciiltiva legisliltivil, ha que se dizer, primeiro,
que este Procurador passiI, aqui, a ildotar o entendimento do Supremo Tribunal
Federal- STF,

Expllcil-se

A Iniciativil privativil do Chefe do Poder Executivo esta
umbilic.almenle IigilCiI a criação de Cilrgos, tunçi:>es e regime jurídico dos servidores
publicas e a criação estrL;tu,ação e atribuições de secretarias e órgãos dil Administração
Pública, conforme consta na Const,tUição da Republlca Federativa do Brasil _ CRFB e, paI
simetria, na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul - CERGS e na Lei Orgânica do
Município de Carazlnho - LOM'.

, Art, 30 Compete aos Municipios'
I-legisla' 'O~'e a',""'o. de 'nleresse local:
Art. 18 - CO"'pe!e â Ca"'ara r,lU~'Opal com 'ançâo do Prele'lo. dispor sob", todas as ma:éria. 00
COmpol~llCla<loMuniciuio,e.peci~lmente sc>~ro;
[ I
XXIII_ (eg.$I~' SObrea5óUltos de ,nleresse local

'(CRFB)' Ar! 61 ." ,nicia:i'" <I". ~eiscomplementa'es •• ""diniiriascabe a Qualquerm"m~fOou COlllissllo"o
Cllmara dos DePUldOOSdo Senado Federal ou do Congre.so Naoional, "O Presi<lente <Ia Republ,oo, ao
Supre,no Tribunal f'eder31,30. Trib"na,. Sup.rl",~". ao Procurador_Ceral da R.."ubl;ca e ao. a<lMa,,", na
f""mae nos casos pre"Sio, cesta Constrt~o
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A vedação ao aumento de despesas, por sua vez. ellcontra-se
restrila às matérias privatIvas do Chefe do Poder Executivo' (matéria também constarlte
nas leis estaduais e nas lei orgânicas municipais}, de sorte que a criação de despesas ao
Poder Executivo por parie de vereador quando da proposta de lei. por si s6, é Incapaz de
caracterizar o vic:o de ,niciativa, a menos que faça referência aos servidores públicos elou
organização administrativa

Nesse sentido seguem dois precedentes advindos do STF, senão

N~O pr(>Ceoe a alegação de que qualquer projelo de lei que cne <I<"pe,a .6
POCHa ser propo,IO p"'O cnefe do E,ocu!lvo. A$ hipóteses de limitaçOO da

~ l' São de inic<aTivap,,,al"3 ~o PreSidamo da Repúhlica as !eISque
I. f"em ou mo~mque." os e'etivos oas ForÇa' Afrnaoo.;
11 - dlSpon~Om ""br~,
a) criaç1io de ca'\l"" IU"ÇÕe. ou emp'egos publico. na adn,inislreçllo oi'eta e aWlrqu,ca ou aumento oe ••.•a
remuneraçào;
b) o'9anizaÇilo adml~i.l •.••tiva •• j<!dICiilfla,matéria tril>ularia a o'ç.rne~tária, serviços publicos e pessoal da
.dmll'li.I'aç1iO dos Terr,loN";
c) scrvioores p~blieos da Uni~o e hrntO"''', .eu r"'9'''''' j~ridIOO, p.-ovim~nIO de car90S, e",aoilidade e
'posenla<lor,a: lReda;aoSMa Nla Emenda CQnSlrtuçjonal o" 18 d!'---lm
d) organização do Mlnl.teno Publico e tio Defensoria Publ ca da Un'ao. bem como nOfrnas gerais ~ra a
or9ani71>Ç~Odo M,~.",i:,io P"b"Co e do Defensoria PoJblica<lo. Eslados. do D••lrito Fede'al e do. Tenitorim,
e) cnoÇilo o e,hnÇilo 00 M,n,sW,os e ó'g~os 00 admlnist,ação I'ubl,ca, observado o dispoSIO rIO M 84,
VI, lRedilC~o dodª ""Ia Emenda Cqnst'tuç'OI"lll n' 32 de 2(01)
fj m,lllores dos Forças Armadas, soo re9,me jur;di"", proltimento de ca'gos, promoyOes. eSlab.lldade,
remuneração, ,efonna e l'.nsferência para a reserva. Ül'ck;ida ~.'1'endaJ&!l.~1JtuC!pnal n' , 8 de 1998)
S 2' A iniClali"a popul~, pcoe ser exerCido pela "pr,,"eotaçao il Cilmaro dos Deputados de projeto de lei
su~sc"to f'Or, no mini"'O, um por cenlo 00 eleito,ado n(lcional, dism~uido pelo menos por cinco Eslados, com
nllo me"os "" I,és ~eç,me. f'O' ce"!o OOSeleitores de cada um deles
(CERGS). An. 60. S~O de ;nloi~Ii',a pri,'ablta do Governaoor do Estaoo as leis que'
I - fi'em ou me<lil'quem 0' dellve, da B"93da M lita, e eo GOlpe ,te Bomt>ci,o. Militar: (Redaç1Kl dada pela
Emeoua Co"."tu"'''''," o' B7 de lTlO6.'14)
11. disl'Onl1.m sobre
a) Cf;aÇilo e aumento oa remuneração oe ClI'(IOS,funções ou omp'BgOll publ;oos no administraçao d,reta ou
8111a,qu;ca,
b) ",rvldores pi'ollCO' do E.tadO, Seu regime jurlol"". provimento ele car90S, eslabiliOade e "pcsBnl.dona de
<:i1t'S,e ,eforma ou !,a~.f",êoc'a de mll'tares para a inatilt;dacle;
e) O'u"nizaç<lo Ca D<llenso'ia Pu!>!ica 00 Est.do:
d) c"oç>1o, estruturaçoc' " 011ibui~ôes das SeCrela,iaS e ârg~o. da adm ••,slfação puohca
(LOM),A~ 2tl São de 1"i<,a"It~ p"lta",a do Pr~,IO as leis q~e disponham sobre
I - "".<;:(lo, i'an,tormaçtlo ou e,[inÇilo de ""'90S, fu"ÇÕe. ou em;>regos pÚblioos n. Bdm,,,,slraÇilO d rela e
auta'oui"" Ou au",e~lo 0& suo re""'Ol!fação;
II - serv;do,es publicos. seu regi" •• ;u'idico. prOVlmenle o. cargos. eslaMdade e opo."ntadona:
III - aiação. estruturação e al"buições das "eo'eto,ios Ou d"l":lJlamcntos "'lui"alentes e Ó!goos da
odmin"traç:in públICO,
IV_matéria orçameatá,ia e tribulllriH e a que outorize a abertura de ored:!os ou conoe<:la auxilies. prêmios ou
subven<;6es

, (CRFE): A~ 63. Não .~," u!J,nlt'oo H,,,"ellio da despe'. prelt,sta
I _ nos ~oielo, ri<'in,eia'"a "":lu,,lt" do PreSlde"le da Repúbl;"", ,esSilI,.du o O'""o~to no 0<1 166, ~ 3° e ~,'.
II . no, O'0l"los some orgu~;zação oes ~e",.ços a<1min's!ratiltos da camata do, Deputados, do SenadO
Federa'. <!osTrooUf'as 1-ode,U1s e ckJM.n"t~rio Publico

)
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""ciot,va parlame<"'la, estão pre\li.tai" em numt'IUS claus<J.l. no art .61 08
Co~,t,lu;Çao do Bras" _ rnalénas rc~l,"as ao fu~CKlna[l\flnl0da a<h"."SU.çào
publ.ca.notada",~nteno que '" ,e1erea .e'''-I~or"s e órgãosdOPod€f E"ecu!lvo
Preced~nte5, [ADI l,3M, rp.1.m,n. Eros G,au, J. 2-4.2007, P. DJ~de '~8-~OOO_1

A!1 2' ~a Lei gaUcha l' .369.'2001, Cadast", de CMtralaÇOO$tempo'âri~. Criaçilo
de p,oceom;entc5 .drlinlS\ralivos que deve0' ser obser./ados pelo Pode' EJ<ecutlvo
na wnt<atação dR serllidorcs lemflO'ârios, (._.) As nC)l'n\as ,mp"Ilnact.ls,
deccrrenles dn em••,das pa~ame~(ares,e.tabele<:emO proced,mM!Oa ser
"do!adc peloPode,Elceclltrvoestadualparaa re~lilaçao de inscriçõesnocadastra
<!eccnU3,.,ÇÕllOI~m""raria" lema nao O1duido entre aque! •.• cujo. pl'QjelOS,je lei
s~o do 'niciativapriv"tiv" dI>g{Wernadordo E$l~do IADI 2.583, reI.m,n. Carmen
L~cia,I, 1'.6.2011, P,DJE de 26.6--2011.)

Facil perceber que a Corte Suprema, além de entender que não ha
vícios de iniciativa para tedo e qualquer projelo de lei de parlamentar que crie despesas ao
Poder Executivo, tambem entende não haver viCias quando tais projetos estabeleçam
procedimentos adrllnistrativos. desde que desvinculados das matérias de competéncia
privat.va do Chefe do Poder Executivo

Não se permite mais lazer. por assim di2er, um juizo de valor
abstrato, desprovido de SI!r'lSOcritico e baseado numa ir'lterpretação cega aos projetos de
leis apresentados por parlamentares Ao contrário. ha que se realizar um detalhado estudo
para cada caso protocolado r'lesta Casa, para só então tomar partido quanto à existéncia
ou não de vicio de Ir'liciahva

o precedente abaixo originado do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul- TJRS reforça, com clareza, tudO o que lora até aqui exposto, a saber:

Ementa: AÇAo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEMUNIClplO DE
PELOTAS, LEI MUNICIPAL N.' 601912013 QUE INCLUI NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOSDO MUNICIPIOAS FESTAS DE IEMANJAE NOSSA
SENHORA DOS NAVEGANLES. Constitui •••e om vicio de Iniciativa a
promulgaCia, pelo Poder Leg;slativo de Lei Municipal que, ao incluir no
,alendiuio oficial"" e.enloS do município as 'eelas de lemanja e de Nossa
Senl",,> dos Na~e9.nt"", Interfe", n. or9aniz>ç~o de órgãos da
A<lmlni5tração Pllblica. materi. reservada~QChefe do P<>derExeculi"': bem
cama "''Il'na despesasnão prevlSt~sn. lei de dlrelnzc, orçamentarias,com a
críaçao de .:nou~ ••• erv,ços a ,erem executados pela Admln,.tração
Murll,'p.1 AfrcntaM .~igo 8', artl~ 10, artigo60. i'lei,o 11,alinca 'd", .rti~ 61,
incisos I e 11,artigoa2, inCISOS111e VII. anigo 149, incisosI, 11" 111,bemccmo ao
"rligo 154, inc,,,,,, I e li, todo. da ConSlltuiç~a Estadual. JULGARAM
PROCEDENTE UNÂNIME lAça0 O;rela de Incons~tlJC"''''''l<lade N'
nD57519886, Tr,bunalPleno.Tribunalde Ju.Uçada RS. Rel>lar R•• Portano,•.
JU'llôdo em 06110.'2014)

Resta evidente que o Tribunal GaúchO considerou haver vicio de
iniciativa, não peio fato de o vereador estar incluindo festividades em calendario oficiai,
mas sim por criar atribuJções a determinado órgão da administração pública

lançadas tais premissas e lendo cada artigo do projeto de lei
apresentado, em nenhum momento se evidenCia que <J vereadora tratOlJ de regime juridico
de servidores publi:os e/ou de criaçâo. atribuições e estruturação de secretarias e órgãos
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do Poder Execubvo. sendo que a simples inclusão de data comemorativa no
calendário oficial é insuficiente para se sustentar vicio fonnal de iniciativa.

Convem dizer, ainda, que o Poder Executivo mantera.
integralmente, o seu poder de regulamentação quanto às festividades incluídas pela
vereadora no caiel'dario oficial. não havendo, por assim dizer, usurpação de
competências

No mais. 11definição de datas comemorativas no calendário oficial
perpassa pelo chamado mérito administrativo, do qual, por ora. não se evidel"lcia
qualquer ilegalidade

POR TAIS RAZÕES, esta Procuradoria Legislativa opina pela
v1abilidade técnico"Juridica do PLL n, 027/2018

E a fundilmsnwçáo.
E a conclusão, salvo melhor Juizo.

CARAZINHO (RS), 10 de maio de 2018,

. \ u1
LUIS FERNANDO BOVRSCHEID

Procurador do Pod' Legislativo
Ma. cuia S0020
Ou RS 93,542
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COMISSÃO DE JUSTiÇA E FINANÇAS

Parecer n° 06812018 (VIABILIDADE)
Projeto de lei 0° 027/2018
Aulor: Janete Ross

Ementa: Institui, no Calendário arreial da Cidade de CarOzinho, o Dia Municipal do
Conquisto do Voto Feminino no bras;!.
Relator: Fábio lonelti

Relatório
1. A matério em análise, de autoria da Vereodora Jonete Ross, tramito nesto Casa

legislativo. sob o formo de Projeto de Lei. lendo como objetivo a Emento acima• çilada.

2. Atendendo às normas constitucionois de tramitação que disciplinam a matéria do
Projeto de Lei 027/17 está sob a responsabilidade desto Comissão paro que sejo
elaborado o parecer sobre sua legalidade. constitucionalidade eregimentoiidade,

3, Acostou-se orientação lécnico juridica 441/'2fJ18

Votos
1. Conclui-se legitima a iniciativa desto propa,ição de lei. tendo em vista se fratar

de interesse locol.

2. Por tal razão, VOTA o Relator pela viabilidade do Presente Projeto de lei.
3. Os demais vereadores votaram de acordo.

•
Conclusão

4. Os integrantes do Comissão votaram. por unanimidade. pelo vIabilidade doProjeto de Lei.

Solade R'oola" AotaOlaL<o~Y da malada 2018.

Vereador lUiS~~ Casto
/,e"~áente
kO</."()(A~

Vereador "6~W~ti

v~residente

ve'~'~rt
Secretório
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•••••••CAPITAL DA HOSPITALIDADE

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

--------------------- .•••
COMISSÃO DEORDEM ECONOM1CA E SOCIAl

~ARECER

Parllc",r nO052/2018
Projeto de lei n"027/18
AutOf: Jar'lele ROI!
Emenl<:,!:Imtitui. no Colendório Oficial da Cidade de Corozinho. o Dio Mvnícipal do Conquisto do
Voto Feminino no bras~,
Relcrta,; Ivomar de Andrade

RelQlório
• 1, A motéria em onó~se. de autoria do Vereadora Jonele ROl!. tromita ne,la Coso

legislativo. sob a formo de Projelo de lei, tendo como objetivo o Ementa acima cilado,
2. Alender1dO às normas regimentais de tramitaçào que disciplinam a matéria, o referido

Projeto de lei esl6 sob O responsobilidade desto Comissoo paro que sejo elaborOdo
parecer sobre mpeclos de ord",m <:oconõmico e social.

Volo do Relator

maio de 2018.

-'..<'~A
Jo ~~~rQU~~~edo

/

vicePres;ctent6, I
/ 1/1'1

/
é? .vill'~
Vereador Doniel,weDrir

SecretáMo

Sola de Reuniõe, Antônio Libório Berv"

3. Adota-se o fundamento do parecer da Comissào de Jv,tiça e Finança,.
4. Ademais, nõo ,e ~erifiça impacto negati~o no economia e na sociedade local.
S. Foram reol;20dm os adequaç6e, conforme sugestão desfa Cornissóo.
6. Portal razôo, VOTAORelalor de acordo 00 Plojeto de Lei.
7. 0, demois Vereodore, Votaram de acordo.
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PROCESSO N°: 0í9\OSSl13
NÃOSIM

Alaor Galdino Tomaz X
Alexandre Capitanio Ausente
~~elmo Britzke X
Daniel Weber X
Erlei Vieira X
Fábio Zanetti X
Gian Pedroso X
Gilson Haubert X
Ivomar de Andrade X
Janele Ross de Oliveira X
Joao Pedro Albuquerque X
luis Fernando Costa X
Marcio Ho en ~ Presidente
~cio Rosember X
TOTAl. 12
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI N° 8.355, DE 28 DE MAIO DE 2018.

Institui, no Calendário Oficial da Cidade
de Carazinho, o Dia Municipal da
Conquista do Voto Feminino no Brasil.

Autoria: Vereadora Janete Rass.

o PREFEITO DO MUNICfplO DE CARAZINHO. ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

seguinte lei: FAÇO SABER que o legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a

Art. 1° Fica instituído, no Calendário Oficial da Cklade de Carazinho,
o Dia Municipal da Conquista do Volo Feminino no Brasil, a ser comemorado,
anualmente, no dia 20 de março.

Art. 2" As comemorações alusivas à dala farão parte do calendário
escolar, turlslico e cultural de Carazinho.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na dala de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 28 de maio de 2018,

Reglstre-se 11publique-se no Painel de
Publicaçl'ies da Prefeitura:

~~Lori Luiz Bolesi
Secretario da dministraÇão
OPoe3l2018/M
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